Os diplomas
considerados colocam
uma série de desafios

e problemas a todos
quantos estéao ligados
ao sistema educativo,

independentemente
da posigéo que ocupam

e do nivel de ensino
considerado. Quando

dizemos todos,
referimo-nos néo so
aos professores dos
ensinos basicos e
secundario, mas também
a administracdo central,
a professores e
educadores de outros
niveis de ensino,

aos encarregados de
educacéo e até

aos orgaos de
comunicagao social.
Numa s6 palavra, a
sociedade.

6/2001 e 7/2001,

gémeos heterozigéticos

Um dos aforismos bem mal citados a
proposito de regras institucionais é “a
lei é para ser cumprida”, acompanha-
do de outras quimeras do género de
“a lei é igual para todos”. Em relagéo
a esta segunda afirmag&o, nem nos
damos ao trabalho de citar exemplos
que a desacreditem. Qualquer refle-
x&80 menos profunda coloca interroga-
¢bes e sorrisos nos labios. Quanto a
primeira, basta pensarmos que se
uma dada norma fosse livre e espon-
taneamente acatada por todos os
cidadéos, ndo haveria qualquer
necessidade de a colocar em letra de
lei. Logo, a lei existe por poder ser
transgredida. Pelo menos é o que uma
l6gica elementar nos permite concluir.

Posto isto, sem qualquer complexo de
cumprimento ou ndo cumprimento,
estamos convencidos de que a lei
pode ser um elemento de orientagéo.
E segundo esta perspectiva que
iremos analisar e comentar alguns
pontos que nos parecem importantes
nos recentes decretos-lei que reorga-
nizam o ensino basico (6/2001) e
revéem o ensino secundario (7/2001),
sabendo que as préticas dos profes-
sores néo se mudam por decreto e
que o importante s&o as perspectivas
que abrem a mudangas sentidas como
positivas e necessérias no complexo
desempenho de um professor de
Matematica.

Semelhangas, diferencas e
assim-assim

S&o varios os aspectos que se podem
identificar como comuns aos dois
diplomas, a comegar pela simultanei-
dade de publicagéo (18 de Janeiro), a
estrutura, com vérios pontos textual-
mente idénticos, e a afirmacéo
repetida de articulagéo entre estes

Fernando Nunes e Luis Reis

dois niveis de ensino, pretenséo
assumida em ambos.

Os dois decretos estipulam que as
estratégias de desenvolvimento e
concretizagéo do curriculo nacional,
visando adequé-lo aos respectivos
contextos, passam pela concepcéo,
aprovagéo e avaliagdo de um projecto
curricular de escola (6rgéos de
administragéo e gestéo) e de projec-
tos curriculares de turma (professor
titular da turma ou conselho de turma,
em articulagéo com o director de
curso, no caso do ensino secundario).

Na organizagéo e gestéo do curriculo
aparecem varios principios orientado-
res comuns, dos quais salientamos -
dois: a “valorizagdo das aprendiza-
gens experimentais ... com caracter
obrigatério, no ensino das ciéncias,
promovendo a integragdo das dimen-
sbes tedrica e pratica” e o “reconhe-
cimento da autonomia da escola no
sentido da definigdo de um projecto
de desenvolvimento do curriculo
adequado ao seu contexto e integrado
no respectivo projecto educativo”. A
concretizagéo deste Ultimo passa, no
ensino basico, pela definigéo das ‘
cargas horarias a atribuir as diversas
componentes do curriculo, no respeito
pelos limites fixados, e no ensino
secundério, pela “proposta de criagao
de cursos tecnolégicos ou de espemﬂ
cagbes de cursos ja existentes’ .:A
proposito de autonomia,,também se
pode ler no preambulo do 7/2001 que :
“a escola pode tomar decxsoes no ..
que se refere as suas estruturas de o
orientagéo educativa, adegando-as
aos desafios inerentes a esta rewsao
curricular”. e

Aparecem consagradas as formagoes
transdisciplinares em todos os ciclos -
de ensino: educagat para a C|dad t
valorizagéo da lingua portuguesa &' ‘da’
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dimensdo humana do trabalho, a
utilizagdo das tecnologias de informa-
¢do e comunicagéo.

As escolas devem, ainda, “desenvol-
ver outros projectos e actividades que
contribuam para a formagéo pessoal e
social dos alunos” e proporcionar
“actividades de desenvolvimento do
curriculo, de caréacter facultativo e de
natureza eminentemente lidica e
cultural, incidindo, nomeadamente,
nos dominios desportivo, artistico,
cientifico e tecnoldgico, de ligagéo da
escola com o meio, de solidariedade e
voluntariado e da dimenséo europeia
da educagao”. Esta citagdo corres-
ponde exactamente ao que encontra-
mos no diploma do ensino bésico.
Para o secundério, verifica-se a saida
do “ludico” na qualificagéo da nature-
za das actividades.

Tudo isto nos permite concluir que é
atribuida & escola uma responsabilida-
de néo negligenciavel. Nas palavras
do 7/2001, assume-se a “centralida-
de da escola”.

Embora existam semelhangas indiscu-
tiveis, os dois decretos afastam-se
em aspectos essenciais que importa
sublinhar.

O diploma relativo ao ensino basico
introduz alteragdes em relagdo ao que
tem sido a norma nos ultimos anos,
no sentido de uma flexibilizagéo
curricular, baseando o curriculo
nacional em competéncias e aprendi-
zagens, de modo a integrar os
interesses dos alunos e as suas
vivéncias, deixando as escolas a
possibilidade de desenvolverem esse
curriculo, no sentido de equacionarem
essas variaveis. Em simultaneo,
procura-se que o ensino basico seja
uma unidade com valor préprio e
intrinseco, justificado na formagéo
integral do cidadao, afirmando a
articulagéo entre todos os ciclos e na
definicdo de competéncias gerais e
transversais de caracter abrangente,
apesar de ser referido como um dos
principios orientadores a articulagéo
com o ensino secundario.

Estes aspectos aparecem bem
diversos no diploma do secundario.
As competéncias desaparecem e a
flexibilizagao é substituida pela
diversificagdo de percursos, traduzida
pela criagdo de vérios cursos, onde a
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No diploma do secun-
dario, as competénci-
as desaparecem e a
flexibilizacao é substi-
tuida pela diversifica-
céao de percursos, tra-
duzida pela criacdo de
varios cursos, onde a
normalizacao € a nota
dominante.

normalizagéo € a nota dominante
(essa diversificagéo seré forgosamen-
te limitada pela capacidade de oferta
que cada escola pode apresentar).
Quanto a intengdes de unidade do
ensino secundario, o preémbulo do
decreto 7/2001 n&o deixa margem
para dividas: o ensino secundario tem
“uma dupla natureza de ciclo intermé-
dio de prosseguimento de estudos e
de ciclo de formagéo terminal”,
espelhada nos propdsitos de articula-
¢ao com o ensino béasico, com o
ensino superior (ensinos superiores
talvez seja mais apropriado, pela
heterogeneidade existente e instituci-
onalmente assumida) e com o mundo
do trabalho. Um ciclo de ensino que
tenha de estabelecer articulagbes tao
diversas, arrisca-se a ganhar contor-
nos de esquizofrenia. Estes contornos
ameacgam tornar-se mais nitidos
quando também se oferece “a
garantia de permeabilidade entre
cursos secundérios afins, desenvolvi-
dos no ambito do sistema educativo,
e entre estes e os cursos de nivel
secundario desenvolvidos no ambito
do sistema de formagéo profissional
inserido no mercado de emprego”
(garantia nada facilitada pela nitida
normalizagéo exiétente em cada

percurso). O diploma do ensino
secundério apresenta outro problema
significativo relacionado com a
transicdo entre cursos. Referimo-nos
a “etapa inicial” do 10° ano de
escolaridade, “visando ... uma
possivel reorientagéo do percurso
formativo dos alunos”. Se por um
lado parece positiva a preocupagéo de
que o aluno n&o encalhe numa opgéo
menos adequada e da qual tenha
dificuldade em sair, por outro lado
achamos que se pode estar a pedir
aos professores uma responsabilida-
de de dificil realizagéo, tendo em
conta a escassez de informagéo e de
tempo para a recolher. De facto, a
mudanga de curso € uma deciséo que
necessita de ser bem ponderada e
justificada. Até porque néo se preten-
de que esta medida funcione como
arma de arremesso contra alunos
indesejaveis ou que seja utilizada ao
menor sinal de perigo, tentando
despachar o aluno para outra via.

Outra diferenga que se pode consta-
tar diz respeito & distribuicéo horaria.
Nos 2° e 3° ciclos “esté organizada
em periodos de 90 minutos, assumin-
do a sua distribuigdo por anos de
escolaridade um caréacter indicativo” e
refere-se que, em “situagdes justifica-
das, a escola podera propor uma
organizagao diferente de carga horéria
semanal dos alunos, devendo contudo
respeitar os totais por area curricular
e ciclo, assim como o méaximo global
indicado para cada ano de escolarida-
de”. No ensino secundério, embora a
carga horaria semanal seja sempre um
multiplo de 1,5 horas nada é especifi-
cado sobre a organizagdo em perio-
dos de 90 minutos.

Existem aspectos especificos do 6/
2001 que importa realgar. No ensino
bésico sdo criadas as areas curricula-
res ndo disciplinares, da responsabili-
dade do professor titular da turma ou
do conselho de turma, a saber, area
de projecto, estudo acompanhado e
formagéo civica, com a recomendacéo
de que “devem ser desenvolvidas em
articulagdo entre si e com as &reas
disciplinares, incluindo uma compo-
nente de trabalho dos alunos com as
tecnologias de informag&o e comuni-
cagéo e constar explicitamente do
projecto curricular de turma”. Como
diferencas sensiveis em relagéo ao



desenho curricular actual no 3° ciclo, é
introduzida a obrigatoriedade da
aprendizagem de uma segunda lingua
estrangeira e desaparecem os hiatos
disciplinares que existiam em certos
anos de escolaridade. Supomos que
estas alteragbes justificam a diferenga
de um ano na entrada em vigor do
diploma para este ciclo do ensino
basico.

No predmbulo do 6/2001 aparece
ainda “o reforgo do nicleo central do
curriculo nos dominios da lingua
materna e da matematica”, embora
néo se possa concluir com clareza
onde é que esse reforgo esté objecti-
vado, j4 que se pode afirmar que
estas disciplinas poderao vir a ter, na
maioria dos casos, menor carga
horéria e ndo existem indicagdes
explicitas para a matematica ter o
estatuto de area transdisciplinar ou
transversal.

Quanto ao ensino secundario, o
decreto 7/2001 dé& corpo & ampla-
mente discutida componente de area
de projecto ou projecto tecnolégico,
consoante se trata de um curso geral
ou de um curso tecnoldgico, visando
“desenvolver uma viso integradora
dos saberes e da relagéo teoria-
prética, assim como promover a
orientagéo escolar e profissional e
facilitar a aproximagao ao mundo do
trabalho”. Nos cursos gerais, esta
area “é assegurada por uma equipa
de dois professores da turma, prefe-
rencialmente, de entre os que leccio-
nam disciplinas da componente de
formag&o especifica”, o que constitui
uma diferencga relativamente as
intengbes presentes na publicagdo
“Revis&o Curricular no Ensino Secun-
dério”, onde o advérbio utilizado era
“necessariamente”. Outra das
novidades é a “criagéo da figura de
director de curso, a quem compete a
coordenagéo, acompanhamento e
avaliagéo do curso por que é respon-
savel e que deverad promover ndo s6
as desejaveis articulagdes curriculares
como as relagdes com a realidade
social envolvente”.

A “integracéo do curriculo e da
avaliagdo” (ensino basico) e a “articu-
lagdo e consisténcia entre curriculo e
avaliagdo” (secundario) séo afirma-
¢6es do predmbulo dos diplomas.
Como novidade, no ensino basico,

A autonomia da esco-
la, tal como esta actu-
almente legislada, é
uma criacdo recente,
cuja pratica é pouco
extensa. Os moldes
actuais sao suficien-
tes para o desenvolvi-
mento das propostas
apresentadas nos di-
plomas?

s&o dedicados dois artigos & avaliagdo
do curriculo nacional, onde aparecem
as provas nacionais de aferigdo. No
ensino secundario, as provas globais
passam a realizar-se nas disciplinas
terminais do 11° ano e “numa discipli-
na de opgéo do 12° ano dos cursos
gerais em que o aluno néo realize
exame”; ha uma prova de aptidéo
tecnoldgica no 12° ano dos cursos
tecnoldgicos; realizam-se exames
nacionais no 12° ano em Lingua
Portuguesa, na “disciplina trienal da
componente de formagéo especifica
e, ainda, numa das disciplinas de
opgé&o, nos cursos gerais” e “numa
disciplina trienal da componente de
formagao cientifico-tecnoldgica, a
definir para cada curso, nos cursos
tecnoldgicos”. Portanto, o nimero de
exames nacionais que um aluno de
12° ano tem obrigacgéo de realizar
diminui para dois, nos cursos tecnolo-
gicos, ou trés, nos cursos gerais. Que
repercussoes vai ter esta medida na
utilizagdo da Matemética como
disciplina de servigo, em que os
alunos tém de fazer exame?

Levando em consideragéo todas estas
comparagdes, se tivermos de aplicar a
expressdo “mais do mesmo”, sera
ao ensino secunddrio que ela assenta

melhor. Cremos, pois, que os maiores
desafios estéo ligados & implementa-
¢ao da reorganizagéo do ensino
basico, precisamente por ser neste
nivel que as mudangas adiantadas s&o
em maior nimero e também mais
profundas e por apresentar uma
filosofia inerente que corta com a
tradigdo dos Ultimos anos. Acertada,
pois, a identificagédo dos gémeos:
reorganizagao e reviséo.

O que esta por definir

Além destas questdes, existem
aspectos adicionais ainda nao defini-
dos e que pensamos serem de
enorme importéncia para a exequibili-
dade da implantagdo no terreno das
intengbes expressas, tendo em
consideragéo que a entrada em vigor
das novas directrizes comega no ano
de 2001/2002 em todos os anos de
escolaridade, dos 1° e 2° ciclos.
Seguindo a ordem dos diplomas
legais, o curriculo nacional do ensino
bésico ainda néo esta definido.
Existem documentos de trabalho que
apresentam as competéncias gerais e
transversais e as competéncias
essenciais para algumas disciplinas.
Muito se poderia elaborar sobre este
assunto, mas podemos desde ja
colocar algumas interrogagbes. Por
exemplo, todas as disciplinas se
reconhecem no modo como estéo
definidas as competéncias gerais? As
competéncias essenciais revelam uma
homogeneidade e concordéncia na
sua esséncia, ao longo de todas as
disciplinas e éreas curriculares e
transversais? Relativamente ao ensino
secundario, a apresentagdo um a um
dos programas da disciplina de
Matemética, por anos de escolarida-
de, dificulta uma vis&o integrada.

Outro problema entrevisto prende-se
com a definigdo do horério lectivo dos
professores e a consideragéo de
tempo para trabalho cogperativo. De
facto, sem o funcionamento do
conselho de turma de forma a poder
debrugar-se sobre o projecto curricu-
lar de turma e o seu desenvolvimento,
n&o parece provavel que o espirito do
decreto-lei seja realizado. Como sera
salvaguardado este facto na legisla-
¢éo futura?

A distribuigdo de servigo lectivo nas
escolas do 2° e 3° ciclo tera de

Educacéo e Matemética n° 62  Margo/Abril de 2001

7




equacionar vérias questdes, nomeada-
mente a disponibilidade e perfil para
investir nas novas areas curriculares.
Também existird o problema de
aumentarem ou diminuirem horas para
varios grupos de docéncia. Este
problema tem a ver com outro aspec-
to n&o esclarecido e que é a definigao
dos grupos de docéncia.

E agora?

E inegavel que os diplomas considera-
dos colocam uma série de desafios e
problemas a todos quantos estéo
ligados ao sistema educativo, inde-
pendentemente da posicéo que
ocupam e do nivel de ensino conside-
rado. Quando dizemos todos,
referimo-nos n&o sé aos professores
dos ensinos béasico e secundario, mas
também a administragédo central, a
professores e educadores de outros
niveis de ensino, aos encarregados de
educacgéo e até aos orgéos de
comunicagéo social. Numa sé palavra,
a sociedade.

Para nos, professores do basico e do
secundério, embora em graus diferen-
tes e decorrente da comparagéo
anterior, os aspectos relativos a
novas abordagens e a harmonizagéo
de diversos factores, por vezes bem
contraditorios, vao fazer emergir uma
série de questdes.

Sem inteng&o de hierarquizarmos a
sua importéncia, passamos a expor
algumas que nos parecem essenciais.

A autonomia da escola, tal como esté
actualmente legislada, € uma criagéo
recente, cuja pratica é pouca extensa.
Os moldes actuais séo suficientes
para o desenvolvimento das propos-
tas apresentadas nos diplomas? A
autonomia concedida a escola permi-
te-lhe arcar com as responsabilidades
que lhe séo atribuidas?

A cooperacgao alargada entre docen-
tes ndo tem raizes profundas nas
escolas. A propria organizacédo e a
arquitectura dos espacgos escolares
néo favorecem essa cooperagao. No
entanto, a partilha e o trabalho
conjunto sdo fundamentais, ndo sé
mas também pelas exigéncias destas
mudangas curriculares. De que modo
se pode aprofundar um processo de
pratica colaborativa mais consequente
com os nossos colegas, da mesma
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disciplina e de disciplinas diferentes?

A nossa tradigéo tem sido a de
orientagbes emanadas centralmente,
de trabalho segundo linhas de normali-
zac&o, de planos curriculares com
alguma rigidez. Estamos preparados,
por exemplo, para basearmos o nosso
ensino e orientarmos a aprendizagem
dos alunos segundo uma logica de
desenvolvimento de um conceito
novo, como é o caso das competénci-
as? Como estabelecer a conciliagédo
com provas nacionais de aferigéo, que
séo provas escritas de duragédo
limitada e servem para avaliar apenas
alguns dos aspectos ligados as
competéncias?

Existem condicdes nas escolas, a
nivel material, para prosseguir deter-
minadas orientagdes? Por exemplo,
hé& material informatico e pessoal
capaz da sua manutencéo, para
garantir um trabalho efectivo com as
tecnologias de informagéo e comuni-
cagao?

Que perturbagdes vao existir nestes
primeiros anos devido a questbes tao
concretas como a elaboragéo de
horarios e distribuicéo de horas
lectivas, ja para n&o falar da existén-
cia, na mesma escola, de periodos
lectivos de diferente duragéo para
anos de escolaridade diferentes? Em
que medida estas perturbagées véo
influenciar a resolugéo das questdes
cruciais?

Nao sera preciso adiantar muito mais

para podermos concluir que estamos

mesmo perante um enorme desafio!
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X Encontro
de Investigacdo em
Educag¢ao Matematica

Realizou-se nos passados dias 25, 26
e 27 de Margo na Consolagdo em
Peniche, o X Encontro de Investigagéo
em Educagéo Matematica organizado
pela Secgdo de Educagéo e Mateméti-
ca da Sociedade Portuguesa de
Ciéncias da Educagéo (SEM-SPCE) e
pelo Instituto de Inovagdo Educacional
e nele participaram cerca de 90
professores e investigadores.

O Encontro foi subordinado ao tema
Matemética e Comunidades e contou
com a presencga de Darlinda Moreira
da Universidade Aberta, cuja confe-
réncia inaugural interligou os concei-
tos de Escola, Comunidade e Mate-
matica segundo uma perspectiva
socioldgica e antropoldgica. Ole
Skovsmose da Universidade de
Aalborg, Dinamarca, foi o segundo
conferencista. Problematizou o
conceito de investigagdes na aula de
Matematica & luz da sua teoria de
educagdo matematica critica. A
terceira conferéncia plenéria esteve a
cargo de Julio Mosquera do Centro
Nacional para el Mejoramiento de la
Ensefianza de la Ciencia, CENAMEC,
Venezuela, e nela foi discutida a
importancia da corrente educativa, de
investigagéo e de intervengéo que se
reclama da Etnomatemética.

O Encontro integrou ainda trés grupos
de discusséo que discutiram textos
prévios e nos quais foram ainda
apresentadas comunicagdes. O
primeiro grupo centrou-se nas rela-
¢oOes entre a familia, a escola e a
Matematica, o segundo, relacionado
com o curriculo e a diversidade,
debateu a experiéncia dos Curriculos
Alternativos, e o terceiro debrugou-se
sobre exemplos histéricos de comuni-
dades de matematica.

Em comemoracéo dos dez anos de
Encontros de Investigagéo organiza-
dos pela SEM-SPCE, este congresso
terminou com uma mesa redonda na
qual se discutiram perspectivas
futuras para a investigagdo em
Educagao Matemaética.

José Manuel Matos
Faculdade de Ciéncias e Tecnologia



